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Além deste caderno de provas contendo 60 questões 
objetivas e 2 questões discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 uma folha de textos definitivos para a 
transcrição das respostas das questões 
discursivas 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor, o tipo e o cargo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cor, tipo ou 
cargo diferente do impresso em sua folha de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva e 
das questões discursivas é de sua responsabilidade e 
não será permitida a troca da folha de respostas e da 
folha de textos definitivos em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva e as transcrições para a folha de 
textos definitivos 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva e para a 
transcrição das respostas das questões discursivas 
para a folha de textos definitivos 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

1 

“Justiça é consciência, não uma consciência pessoal, mas a 
consciência de toda a humanidade. Aqueles que reconhecem 
claramente a voz de suas próprias consciências normalmente 
reconhecem também a voz da justiça.” (Alexander Solzhenitsyn) 

A afirmação que está de acordo com a estruturação e a 
significação desse pensamento é: 

(A) a conjunção “mas” mostra uma oposição entre “consciência” 
e “consciência de toda a humanidade”; 

(B) ao dizer que justiça é a consciência de toda a humanidade, o 
autor mostra uma marca da justiça: a imparcialidade; 

(C) o segmento “não uma consciência pessoal” corrige o erro do 
emprego do termo “consciência” no trecho anterior; 

(D) o segundo período amplia a informação do texto, uma 
espécie de consequência da afirmação anterior; 

(E) o termo “normalmente” indica que o processo de 
reconhecimento ocorre de forma particular em cada cidadão. 

 

2 

“Quando se julga por indução e sem o necessário conhecimento 
dos fatos, às vezes chega-se a ser injusto até mesmo com os 
malfeitores.” 

O raciocínio abaixo que deve ser considerado como indutivo é: 

(A) Os funcionários públicos folgam amanhã, por isso meu 
marido ficará em casa; 

(B) Todos os juízes procuram julgar corretamente, por isso é o 
que ele também procura; 

(C) Nos dias de semana os mercados abrem, por isso deixarei 
para comprar isso amanhã; 

(D) No inverno, chove todos os dias, por isso vou comprar um 
guarda-chuva; 

(E) Ontem nevou bastante, por isso as estradas devem estar 
intransitáveis. 

 

3 

“Todos aqueles que devem deliberar sobre quaisquer questões 
devem manter-se imunes ao ódio e à simpatia, à ira e ao 
sentimentalismo.” 

Tratando-se de um pensamento dirigido àqueles que julgam, o 
seu autor recomenda que eles: 

(A) pratiquem a caridade em relação ao próximo; 

(B) deixem de lado, no julgamento, questões pessoais; 

(C) não abandonem o sentimento ao julgarem; 

(D) considerem sempre a realidade do próximo; 

(E) privilegiem sempre a verdade. 

 

4 

Chegaram todos atrasados; além disso, não trouxeram as 
encomendas. 

Nessa frase, aparece o conector “além disso” com valor de adição; a 
frase abaixo em que NÃO há um conector do mesmo valor aditivo é: 

(A) Além de usar máscara, os passageiros dos ônibus deviam 
estar mais separados uns dos outros; 

(B) Ainda por cima, as pessoas parecem considerar que a 
pandemia já acabou; 

(C) Corria o risco de contrair a doença e mesmo assim não se 
importava; 

(D) Nem a máscara nem o álcool protegem integralmente contra 
a Covid; 

(E) Não só a pandemia não terminou, como também novas cepas 
são esperadas. 

 

5 

“A arte de interrogar não é tão fácil como se pensa. É mais uma 
arte de mestres do que discípulos; é preciso já ter aprendido 
muitas coisas para saber perguntar o que não se sabe.” 

A frase abaixo que mostra uma interrogação, ainda que indireta, é: 

(A) Sei o porquê de ele ter chegado atrasado; 

(B) Vi quando o táxi capotou; 

(C) Desconheço onde ele mora; 

(D) Vi como ela fez isso; 

(E) Queria conhecer todas as respostas. 

 

6 

“E da minha fidelidade não se deveria duvidar; pois, tendo-a 
sempre observado, não devo aprender a rompê-la agora; e quem 
foi fiel e bom por quarenta e três anos, como eu, não deve poder 
mudar de natureza: da minha fidelidade e da minha bondade é 
testemunha a minha pobreza.” 

Nesse pensamento, o autor utiliza os adjetivos “fiel e bom” e, em 
seguida, os substantivos correspondentes “fidelidade” e 
“bondade”. 

A opção abaixo em que os dois adjetivos citados mostram 
substantivos adequados é: 

(A) sensato e esperto / sensatez e espertez; 

(B) claro e escuro / clareza e escureza; 

(C) alto e gordo / altura e magrura;  

(D) fundo e profundo / fundeza e profundeza; 

(E) liso e áspero / lisibilidade e asperidade.  

 

7 

“Não há nada que demonstre tão bem a grandeza e a potência da 
inteligência humana, nem a superioridade e a nobreza do 
homem, como o fato de ele poder conhecer, compreender por 
completo e sentir fortemente a sua pequenez.” 

Os termos desse pensamento mostram paralelismo perfeito nos 
seguintes segmentos: 

(A) “Não há nada” / “como o fato”; 

(B) “que demonstre” / “de ele poder conhecer”; 

(C) “a grandeza e a potência da inteligência humana” / “a 
superioridade e a nobreza do homem”; 

(D) “poder conhecer” / “compreender por completo”; 

(E) “como o fato de ele poder conhecer” / “compreender por 
completo e sentir fortemente”. 
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8 

“A liberdade, como a vida, só a merece quem deve conquistá-la a 
cada dia!” 

Essa frase exemplifica um caso de linguagem figurada que é 
um(a): 

(A) pleonasmo, com a repetição da palavra “liberdade” por meio 
do pronome pessoal em “a merece”; 

(B) hipérbole, com a expressão “deve conquistá-la a cada dia”, já 
que indica um exagero; 

(C) elipse do termo “liberdade” no segmento “só a merece quem 
deve conquistá-la”; 

(D) ironia na comparação “como a vida”, igualando duas 
realidades muito diferentes: a liberdade e a vida; 

(E) anacoluto com o termo inicial “liberdade”, já que ele não 
mostra continuidade sintática na frase. 

 

9 

“Os regimes que reprimem a liberdade da palavra, por se 
incomodarem com a liberdade que ela difunde, fazem como as 
crianças que fecham os olhos para não serem vistas.” 

Sobre esse pensamento, é correto afirmar que: 

(A) o segmento “que reprimem a liberdade da palavra” explica o 
termo anterior; 

(B) o termo “da palavra” marca o paciente de “liberdade”; 

(C) “por se incomodarem com a liberdade que ela difunde” 
indica a consequência da repressão da liberdade da palavra; 

(D) a comparação com as crianças marca uma atitude infantil dos 
regimes citados; 

(E) “que fecham os olhos para não serem vistas” mostra uma 
ação claramente irracional. 

 

10 

“Também leio livros, muitos livros: mas com eles aprendo menos 
do que com a vida. Apenas um livro me ensinou muito: o 
dicionário. Oh, o dicionário, adoro-o. Mas também adoro a 
estrada, um dicionário muito mais maravilhoso.” 

Depreende-se desse pensamento que seu autor: 

(A) nada aprende com os livros, com exceção do dicionário; 

(B) deve tudo que conhece ao dicionário; 

(C) adquire conhecimentos com as viagens que realiza; 

(D) conhece o mundo por meio da experiência de vida; 

(E) constatou que os dicionários registram o melhor da vida. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E 
DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

11 

O prefeito do Município Alfa decidiu promover uma ampla 
reestruturação da Administração pública indireta. Para tanto, 
decidiu que fosse elaborado um estudo preliminar, de modo a 
delinear os contornos gerais de: (1) duas entidades com 
personalidade jurídica própria, para a execução dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de administração de cemitérios 
públicos; e (2) de órgãos específicos, a serem criados no âmbito 
da Secretaria de Saúde e da Secretaria de Ordem Pública, de 
modo a aumentar a especialização e, consequentemente, o nível 
de eficiência estatal. 

É correto afirmar que:  

(A) em (1) são mencionados exemplos de descentralização 
administrativa por especificação e em (2) de descentralização 
administrativa por serviços; 

(B) em (1) são mencionados exemplos de desconcentração 
administrativa por especificação e em (2) de desconcentração 
administrativa por serviços; 

(C) em (1) são mencionados exemplos de descentralização 
administrativa por serviços e em (2) de desconcentração 
administrativa; 

(D) em (1) são mencionados exemplos de desestatização por 
serviços e em (2) de descentralização administrativa por 
eficiência; 

(E) em (1) são mencionados exemplos de desestatização por 
serviços e em (2) de estatização por padrão de eficiência. 

 

12 

Maria, servidora pública federal, foi aposentada por incapacidade 
permanente. Após algum tempo, junta médica oficial declarou 
insubsistentes os motivos da aposentadoria. 

Como Maria estava plenamente apta ao exercício das funções 
que sempre desempenhou, deve ocorrer o(a) seu/sua: 

(A) aproveitamento; 

(B) reintegração; 

(C) readaptação; 

(D) recondução; 

(E) reversão.  
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13 

Joana, jovem e renomada escritora de livros infantis, faleceu. O 
mais velho dos seus herdeiros, com 18 anos de idade, 
preocupado com a situação dos livros, que geravam uma elevada 
renda para Joana, questionou um advogado a respeito da 
proteção constitucional oferecida a direitos dessa natureza. 

O advogado respondeu, corretamente, que o direito de 
utilização, publicação ou reprodução das obras de Joana 
pertence: 

(A) de modo exclusivo e em caráter perpétuo, aos herdeiros; 

(B) de modo exclusivo e pelo tempo que a lei fixar, aos herdeiros; 

(C) ao poder público, não aos herdeiros, que têm assegurado o 
direito de participação nos lucros obtidos; 

(D) ao público em geral, não aos herdeiros, que têm assegurado 
o direito de participação nos lucros obtidos; 

(E) aos herdeiros, ao poder público e ao público em geral, 
assegurando-se aos primeiros o direito de participação nos 
lucros. 

 

14 

A Lei federal nº XX impôs a todos os cidadãos determinada 
obrigação de caráter cívico, a ser cumprida em certos períodos 
por aqueles que fossem sorteados. João, em razão de suas 
convicções políticas, decidiu que não iria cumprir a obrigação.  

À luz da sistemática constitucional, João: 

(A) não poderá sofrer consequência desfavorável, por ter 
exercido plenamente a sua liberdade de consciência, que não 
pode ser afrontada pelo poder público, sob pena de violação 
à dignidade da pessoa humana; 

(B) preservará o direito de votar, mas ficará inelegível, 
consequência que será afastada caso cumpra a prestação 
alternativa fixada em lei; 

(C) deverá cumprir a prestação alternativa fixada em lei e, caso 
se recuse, terá a cidadania suspensa em suas acepções ativa e 
passiva; 

(D) terá os direitos políticos suspensos, os quais serão 
restabelecidos caso cumpra a prestação alternativa fixada em 
lei; 

(E) deverá cumprir a prestação alternativa fixada em lei e, caso 
se recuse, ficará inelegível. 

 

15 

Após grande mobilização dos servidores públicos do Estado Alfa, 
foi promulgada a Lei estadual nº XX. De acordo com esse diploma 
normativo, os servidores públicos, titulares de cargos de 
provimento efetivo, que ocupassem cargos em comissão por um 
período mínimo de oito anos consecutivos, fariam jus à 
incorporação do respectivo valor à remuneração do cargo 
efetivo. 

Irresignado com o teor da Lei estadual nº XX, o governador do 
Estado solicitou que fosse analisada a sua compatibilidade com a 
ordem constitucional, concluindo-se, corretamente, que esse 
diploma normativo é:  

(A) inconstitucional, pois é vedada a incorporação de vantagens 
vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo; 

(B) inconstitucional, pois a não extensão do benefício da 
incorporação às vantagens vinculadas ao exercício de função 
de confiança caracteriza distinção arbitrária; 

(C) inconstitucional, pois somente as vantagens vinculadas ao 
exercício de função de confiança podem ser incorporadas à 
remuneração do cargo efetivo; 

(D) constitucional, desde que seja assegurada a incorporação 
proporcional da vantagem caso os oito anos consecutivos não 
sejam integralizados; 

(E) constitucional, pois a incorporação das vantagens recebidas 
pelo servidor público por longos períodos é um imperativo de 
segurança jurídica. 
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO, 
REGIMENTO INTERNO E LEI DE 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 

16 

João, servidor público federal ocupante de cargo efetivo, no 
exercício das funções, opôs resistência injustificada ao 
andamento de documento e processo.  

De acordo com o regime jurídico disciplinar da Lei nº 8.112/1990, 
que lhe é aplicável, observadas as cautelas procedimentais legais, 
em tese, João, que até então nunca havia praticado qualquer 
infração funcional, está sujeito à sanção de: 

(A) advertência, que terá seu registro cancelado, após o decurso 
de três anos de efetivo exercício, se João não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar; 

(B) suspensão, que terá seu registro cancelado, após o decurso 
de três anos de efetivo exercício, se João não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar; 

(C) suspensão, que terá seu registro cancelado, após o decurso 
de cinco anos de efetivo exercício, se João não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar; 

(D) demissão, que terá seu registro cancelado, após o decurso de 
três anos de efetivo exercício, se João não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar; 

(E) demissão, que terá seu registro cancelado, após o decurso de 
cinco anos de efetivo exercício, se João não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar. 

 

17 

Em matéria de composição do primeiro grau de jurisdição no 
Distrito Federal, de acordo com a Lei nº 11.697/2008, que dispõe 
sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios:  

(A) a Magistratura de primeiro grau do Distrito Federal compõe-
se apenas de juízes de direito; 

(B) o Tribunal de Justiça não poderá remanejar Varas dentre as 
Circunscrições Judiciárias; 

(C) a especialização de Varas ocorre após votação dos juízes de 
primeiro grau e mediante estudo técnico; 

(D) a especialização de Varas é ato privativo do presidente do 
Tribunal, sendo desnecessário estudo técnico; 

(E) o Tribunal de Justiça poderá utilizar, como critério para 
criação de novas Circunscrições Judiciárias, as Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, mediante Resolução. 

 

18 

De acordo com o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, dar posse aos servidores do 
quadro do Tribunal de Justiça e àqueles investidos em cargo em 
comissão é atribuição administrativa do:  

(A) presidente do Tribunal; 

(B) governador do Estado; 

(C) primeiro vice-presidente do Tribunal; 

(D) corregedor do Tribunal; 

(E) secretário de Estado de Administração. 

 

19 

A Lei nº 11.697/2008, que dispõe sobre a Organização Judiciária 
do Distrito Federal e dos Territórios, estabelece que aos juízes de 
direito cabe, além de processar e julgar os feitos de sua 
competência: 

(A) inspecionar os serviços cartorários, informando, 
mensalmente, ao corregedor o resultado das inspeções; 

(B) nomear servidores para cargo em comissão e função de 
confiança na respectiva Secretaria; 

(C) conceder a delegação para o exercício da atividade notarial e 
de registro, bem como extingui-la, na respectiva comarca; 

(D) aplicar aos servidores que lhes sejam subordinados 
penalidades disciplinares que não excedam a trinta dias de 
suspensão; 

(E) regular a atividade do depositário público, dispondo sobre as 
formas de controle dos bens em depósito, bem como as 
atividades dos contadores-partidores e distribuidores. 

 

20 

No âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, tramita ação que tem por objeto a declaração de 
ilegalidade de greve de servidores distritais não regidos pela 
legislação trabalhista.  

Consoante dispõe o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, o processo e julgamento de 
ações como a mencionada compete:  

(A) ao Conselho Especial; 

(B) à Câmara de Uniformização; 

(C) ao presidente do Tribunal; 

(D) às Turmas Cíveis; 

(E) às Câmaras Cíveis. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

21 

As pneumonites por hipersensibilidade, desenvolvidas a partir de 
exposições no trabalho, compreendem: 

(A) pneumopatias ocupacionais originadas a partir da exposição a 
poeiras que desencadeiam processo de fibrose intersticial 
difuso, cuja evolução leva à insuficiência respiratória; 

(B) doenças que têm em comum a inalação de substâncias 
antigênicas presentes no ambiente de trabalho, resultando 
em um infiltrado mononuclear difuso nos bronquíolos 
terminais e alvéolos; 

(C) pneumopatias ocupacionais originadas a partir da exposição 
de substâncias químicas que desencadeiam reações 
autoimunes que, por sua vez, provocarão processo 
inflamatório secundário no pulmão; 

(D) pneumopatias ocupacionais originadas a partir da exposição 
de substâncias químicas que desencadeiam enfisema agudo, 
com perda da capacidade respiratória; 

(E) doenças que têm em comum a inalação de substâncias 
químicas altamente irritantes para a trama brônquica, 
resultando em distúrbio restritivo a partir de broncoespasmo. 

 

22 

Uma ocupação em que o trabalho pode desenvolver 
pneumonites por hipersensibilidade é: 

(A) criador de pássaros; 

(B) operador de jateamento de abrasivos; 

(C) cavador de poços; 

(D) agricultor de fumicultura; 

(E) minerador em mina de amianto. 

 

23 

A síndrome do manguito rotador consiste de:  

(A) acometimento da musculatura estabilizadora do ombro, com 
destaque para tendinopatia dos músculos romboides, serrátil 
anterior e grande dorsal, que pode ser desencadeada por 
esforços repetitivos no trabalho; 

(B) acometimento da musculatura estabilizadora do ombro, com 
destaque para tendinopatia do deltoide, serrátil anterior e 
grande dorsal, que pode ser desencadeada por esforços 
repetitivos no trabalho; 

(C) uma lesão por esforços repetitivos de membros superiores 
que acomete os músculos braquiorradial, pronador quadrado 
e extensor radial longo do carpo, responsáveis pela pronação 
e supinação do antebraço; 

(D) acometimento da musculatura mobilizadora do ombro, com 
destaque para a tendinopatia dos músculos supraespinal e 
infraespinal, e bursite subacromial, que pode ser 
desencadeada por esforços repetitivos no trabalho; 

(E) acometimento de membros superiores, que pode ser 
desencadeado por esforços repetitivos no trabalho, que leva 
à tenossinovite da musculatura flexora e extensora do carpo. 

 

24 

Dermatite desencadeada por cromo, cobalto e alcalinidade está 
relacionada à dermatose ocupacional devido à exposição a: 

(A) resinas; 

(B) couro; 

(C) borracha; 

(D) solventes orgânicos; 

(E) cimento. 

 

25 

A Perda Auditiva por Ruído (PAIR) é caracterizada por: 

(A) perda auditiva tipo mista, atingindo orelha média e interna, 
com lesão coclear, que pode ser agravada por otosclerose;  

(B) perda auditiva neurossensorial, com lesão irreversível do 
órgão de Corti na orelha interna, e que pode ser agravada por 
exposição a solventes orgânicos; 

(C) perda auditiva neurossensorial sempre bilateral, inicialmente 
com perdas maiores nas frequências de 500, 1000 e 2000 
hertz; 

(D) perda auditiva neurossensorial, com lesão da orelha interna 
(cóclea), com diminuição progressiva da acuidade auditiva, 
mesmo se suspensa a exposição; 

(E) perda auditiva neurossensorial, com lesão coclear, reversível 
se houver o afastamento da exposição de níveis de pressão 
sonora acima de 85 dB(A) ou uso de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) adequado. 

 

26 

A silicose, em algumas situações, pode estar associada e ocorrer 
concomitantemente com a seguinte doença infectocontagiosa: 

(A) brucelose; 

(B) covid-19; 

(C) hidatidose; 

(D) pleurites bacterianas com derrame pleural; 

(E) tuberculose. 

 

27 

A doença ocupacional caracterizada pela formação de 
granulomas em todo o corpo, especialmente nos pulmões, 
linfonodos intratorácicos e pele, levando à dispneia progressiva, 
tosse e fadiga é a: 

(A) beriliose; 

(B) antracose; 

(C) siderose; 

(D) bissinose; 

(E) psitacose. 

 

28 

Um exemplo de ocupação que pode apresentar intoxicação 
devido à exposição a vapores de mercúrio em sua forma metálica 
(Hg°) é: 

(A) operador de alto forno em siderúrgica; 

(B) niquelador; 

(C) garimpeiro; 

(D) operador de fundição em fábrica de baterias; 

(E) operador em galvanoplastia. 
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A intoxicação por exposição a vapores de mercúrio metálico 

(Hg), nos casos crônicos pode causar: 

(A) tremores, cefaleia, sensação de fadiga, leucopenia e aplasia 
de medula; 

(B) dores musculares, sensação de sabor metálico, perda de 
sensibilidade, sinais de deposição óssea do metal, psicoses e 
infertilidade;   

(C) tremores, cefaleia, sensação de fadiga e cólicas abdominais 
que, em casos agudos, podem ser confundidas com 
apendicite; 

(D) tremores, gengivite, cefaleia, sensação de fadiga, depressão, 
dificuldade de concentração; e, em casos graves, ataxia, 
rigidez muscular e espasticidade, déficits visuais e demência; 

(E) náuseas, vômitos, sudorese, salivação, sonolência, desmaios, 
podendo levar à insuficiência respiratória, produzida pelo 
conjunto de ações muscarínicas nos brônquios, e nicotínicas 
nas placas motoras e centrais. 

 

30 

A síndrome do túnel do carpo (STC) é:  

(A) causada a partir da compressão do nervo mediano e 
apresenta os sinais de Phalen e Tinel positivos; 

(B) causada a partir da compressão do nervo ulnar e apresenta 
os sinais de Phalen e Tinel positivos; 

(C) causada a partir da compressão do nervo mediano e 
apresenta os  sinais de Phalen e Finkelstein positivos; 

(D) causada a partir da compressão dos nervos mediano e ulnar, 
e apresenta os sinais de Phalen, Tinel e Finkelstein positivos; 

(E) uma inflamação dos tendões do abdutor longo e extensor 
curto do polegar, em que no punho atravessa uma bainha 
fibrosa espessa, apresentando os sinais de Phalen e 
Finkelstein positivos. 

 

31 

Trabalhadora de 32 anos, considerada apta para o trabalho em 
seu exame admissional, após trabalhar por três anos numa 
empresa metalúrgica como auxiliar de expedição, executando 
movimentos de levantamento de cargas de até 25 kg para 
carregar caminhões durante toda a jornada de trabalho, 
desenvolveu quadro de omalgia à direita, com dificuldade para 
extensão, flexão, rotação externa e abdução do respectivo 
ombro. Procurando o SUS, foi diagnosticada com lesão no ombro 
direito, e emitido atestado médico para afastamento do trabalho 
por 45 dias para tratamento clínico, fisioterápico, 
acupunturiátrico (acupuntura médica) e repouso terapêutico. 
Acionada a Vigilância em Saúde do Trabalhador, foram 
constatados esforços repetitivos no posto de trabalho da 
trabalhadora.  A trabalhadora aguarda a avaliação pericial 
agendada no INSS.  

Nesse caso, o médico assistente deverá: 

(A) emitir o relatório médico para fins periciais no INSS, 
descrevendo o quadro clínico (com CID), sem relacioná-lo ao 
trabalho, as limitações funcionais do ombro e o tempo 
necessário de repouso terapêutico;  

(B) emitir o relatório médico para fins periciais, descrevendo o 
diagnóstico (com CID) como sendo compatível com 
LER/DORT, as limitações funcionais do ombro e o tempo 
necessário de repouso terapêutico e, por fim, informar a 
Vigilância Epidemiológica para notificar o caso no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan); 

(C) emitir o relatório médico para fins periciais, descrevendo o 
diagnóstico (com CID), sem relacioná-lo ao trabalho, a 
incapacidade (limitação funcional) e o tempo de tratamento 
com necessidade de repouso terapêutico, e solicitar à 
empresa a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho 
(CAT) ou, se for o caso, registro no e-social; 

(D) emitir o relatório médico para fins periciais, descrevendo o 
diagnóstico (com CID) como sendo compatível com 
LER/DORT, constando a limitação funcional do ombro e o 
tempo de repouso para tratamento; solicitar à empresa a 
emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) ou, 
se for o caso, registro no e-social; e, por fim, informar a 
Vigilância Epidemiológica para notificar o caso no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan); 

(E) emitir relatório médico para fins pericais, descrevendo o 
diagnóstico (com CID), as limitações funcionais e o tempo de 
afastamento para repouso terapêutico; emitir a Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT), com data do acidente 
coincidente ao afastamento do trabalho e, por fim, informar a 
Vigilância Epidemiológica para notificar o caso no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan).  

 

32 

Sintomas neuropáticos e déficit de vitamina B12 são sinais típicos 
de intoxicação por exposição ocupacional a: 

(A) chumbo; 

(B) óxido nitroso; 

(C) tolueno; 

(D) mercúrio; 

(E) benzeno. 
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O departamento de recursos humanos de uma empresa de 
telemarketing constatou que, numa das suas centrais de 
atendimento, a taxa de absenteísmo estava muito elevada, e 
solicitou ao serviço médico da empresa uma avaliação da 
situação e providências para solução. A análise do processo de 
trabalho daquela central verificou elevado “presenteísmo” 
(pessoas que trabalham doentes), queixas de sobrecarga de 
demanda para cumprimento de metas, posturas inadequadas, 
assim como alta prevalência de casos de transtornos mentais e 
de doenças do sistema osteomuscular.  

Nesse caso, as melhores medidas a serem tomadas pelo serviço 
médico são:  

(A) aperfeiçoar Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO) para o diagnóstico precoce de 
patologias osteomusculares e mentais no exame admissional, 
melhorando a seleção dos trabalhadores para a central; 

(B) realizar estudo de adequação ergonômica do mobiliário e 
equipamentos dos postos de trabalho, e instituir um 
programa de pausas programadas, com ginástica laboral e 
atividades breves de descontração; 

(C) realizar estudo de adequação ergonômica do mobiliário e 
equipamentos dos postos de trabalho, e instituir um 
programa de suporte psicológico a partir de grupos 
terapêuticos com os trabalhadores; 

(D) instituir um programa de pausas programadas, com ginástica 
laboral, e um programa de acompanhamento psicológico 
individual dos trabalhadores; 

(E) instituir um programa de vigilância epidemiológica, a partir 
do aperfeiçoamento dos exames periódicos, e um programa 
de modificações da organização do trabalho a partir de 
avaliação ergonômica, incluindo aspectos psicodinâmicos e 
biomecânicos do trabalho. 

 

34 

São agravos à saúde relacionados ao trabalho de notificação 
compulsória, de acordo com a Portaria GM/MS nº 264, de 17 de 
fevereiro de 2020: 

(A) intoxicação por chumbo e lesões por esforços repetitivos 
(LER); 

(B) acidente de trabalho com exposição a material biológico;  e 
acidente de trabalho grave, fatal, em crianças e adolescentes; 

(C) todos os acidentes de trabalho, tendo a Comunicação de 
Acidente de Trabalho (CAT) como instrumento de notificação; 

(D) trabalho infantil, intoxicações por metais pesados e acidente 
de trabalho com exposição a material biológico; 

(E) silicose, asma ocupacional e acidente grave, fatal, e em 
crianças e adolescentes. 

 

35 

A exposição a poeiras respiráveis de sílica livre, além de silicose, 
gera aumento do risco para: 

(A) mesotelioma de pleura; 

(B) distúrbio obstrutivo crônico de pulmão; 

(C) pneumonite química; 

(D) carcinoma broncogênico; 

(E) asma ocupacional. 

 

36 

Segundo a Portaria GM/MS nº 1.823, de 23 de agosto de 2012, 
que institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora, os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador 
(CEREST) são: 

(A) unidades de saúde pública de gestão exclusivamente estadual 
(ou distrital, no caso do DF), com atribuições de notificação 
de acidentes e doenças do trabalho, assim como de 
fiscalização sanitária em ambientes de trabalho; 

(B) unidades de saúde do SUS, de gestão municipal, com 
atribuições de retaguarda para a assistência médica individual 
especializada no tratamento de trabalhadores vítimas de 
acidentes e doenças do trabalho, servindo de apoio à perícia 
médica federal para reconhecimento desses agravos (nexo de 
causalidade) junto ao INSS; 

(C) unidades de saúde pública com atribuições de dar apoio 
matricial para o desenvolvimento das ações de saúde do 
trabalhador na atenção primária em saúde, nos serviços 
especializados e de urgência e emergência, bem como na 
promoção e vigilância nos diversos pontos de atenção da 
Rede de Atenção à Saúde; 

(D) unidades de saúde autárquicas regionais do SUS voltadas 
para as ações de assistência a trabalhadores vítimas de 
acidentes e doenças do trabalho, vigilância epidemiológica e 
vigilância de ambientes e processos de trabalho numa área 
de cobertura definida; 

 (E) unidades de saúde pública de gestão estadual, distrital ou 
municipal com atribuição de desenvolver, no âmbito do SUS, 
o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) para trabalhadores autônomos e informais, não 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), assim 
como de executar a vigilância de ambientes e processos de 
trabalho. 

 

37 

Alguns exemplos de benefícios previdenciários exclusivos para os 
casos reconhecidos de acidentes e doenças do trabalho, em 
empregados sob regime CLT, são: 

(A) auxílio por incapacidade temporária, auxílio por incapacidade 
permanente e manutenção da condição de segurado até um 
ano após a suspensão do recolhimento para a Previdência 
Social; 

(B) auxílio-acidente e obrigatoriedade de recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) pelo empregador 
durante o afastamento do trabalho; 

(C) estabilidade no emprego por um ano após a suspensão do 
benefício por incapacidade temporária e ausência de período 
de carência; 

(D) estabilidade no emprego por um ano após a suspensão do 
benefício por incapacidade temporária e auxílio-acidente; 

(E) auxílio-acidente e ausência de período de carência. 
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A proteção social do cidadão está assegurada nos dispositivos 
constitucionais, principalmente naqueles relacionados à 
Seguridade Social. Segundo a Constituição, a Seguridade Social 
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos:  

(A) à saúde, à previdência e à assistência social; 

(B) ao trabalho, à previdência e à assistência social; 

(C) à educação, à saúde e ao trabalho; 

(D) ao trabalho, à saúde e à previdência social; 

(E) ao trabalho, à previdência social e à proteção à maternidade 
e à infância. 

 

39 

Um trabalhador de uma indústria do ramo têxtil, que processa 
algodão, com 55 anos de idade, fumante há mais de trinta anos, é 
atendido na atenção primária à saúde do SUS com queixas de 
tosse seca, aperto no peito e dispneia há cerca de um ano, com 
piora nos últimos três meses. A investigação clínica demonstrou 
raio X de tórax com áreas de opacidades e redução do volume 
expiratório forçado no primeiro minuto (FEV1).  

Esse quadro é compatível com:  

(A) asma ocupacional; 

(B) bissinose; 

(C) antracose; 

(D) bagaçose; 

(E) hidatidose.   

 

40 

A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, considera acidente de trabalho aquele que ocorre 
pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou: 

(A) pelo exercício do trabalho dos segurados especiais e 
autônomos, provocando lesão corporal ou a perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou a redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho;  

(B) de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados especiais e dos servidores públicos estatutários, 
provocando lesão corporal ou a perturbação funcional que 
cause a morte ou a perda ou a redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho; 

(C) de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados especiais, provocando lesão corporal ou a 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou a 
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho; 

(D) pelo exercício do trabalho autônomo, provocando lesão 
corporal e a perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade 
para o trabalho;  

(E) pelo exercício do trabalho dos servidores públicos 
estatutários, provocando lesão corporal ou a perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou a redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

 

41 

De acordo com o Art. 5º da Resolução CNJ nº 207, de 15 de 
outubro de 2015, os tribunais devem:  

(A) manter unidades de saúde no organograma da instituição, 
responsáveis pela assistência direta de caráter emergencial; 

(B) prestar assistência médica ambulatorial de forma direta em 
unidades de saúde no organograma da instituição, ou 
indireta, por meio de planos de saúde e/ou auxílio-saúde; 

(C) realizar convênios entre si e entre instituições públicas para 
viabilizar a contratação de plano de saúde comum, com 
exceção para contratação de serviços terceirizados; 

(D) prestar assistência à saúde, de forma indireta, por meio de 
planos de saúde e/ou auxílio-saúde, bem como critérios de 
coparticipação, dispensando a necessidade de manter 
unidades de saúde no organograma da instituição; 

(E) manter unidades de saúde no organograma da instituição, 
responsáveis pela assistência direta de caráter emergencial 
ou ambulatorial, e realizar convênios entre si e entre 
instituições públicas para viabilizar a contratação de plano de 
saúde comum. 

 

42 

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) chegou a 
alertar, em 2020, que cerca de um bilhão de pessoas em todo o 
mundo apresentavam um transtorno mental, sendo que um em 
cada cinco profissionais de saúde apresenta sintomas de 
depressão. É de conhecimento que a organização, as relações, o 
tipo e o ritmo do trabalho podem ser fatores de risco 
importantes para o desencadeamento e/ou agravamento de 
transtornos mentais ou de comportamentos.  

A síndrome de Burnout é um transtorno mental consequente a 
prolongados níveis de estresse no trabalho e se caracteriza por: 

(A) perturbações da forma e do curso do pensamento, como 
incoerência, prolixidade, desagregação, assim como 
comportamento desorganizado ou bizarro e agitação 
psicomotora; 

(B) tensão e dores musculares, distúrbios do sono, falta de 
repertório do pensamento e da fala, embotamento ou rigidez 
afetiva, prejuízo do pragmatismo, incapacidade de sentir 
emoções e prazer, isolamento social, diminuição de iniciativa 
e da vontade; 

(C) exaustão emocional, distanciamento das relações pessoais e 
diminuição do sentimento de realização pessoal, distúrbios 
do sono, alterações do comportamento, depressão, 
alterações na memória, podendo ocorrer ideias delirantes em 
casos mais graves; 

(D) diminuição da disposição para a vida, aumento da 
necessidade do sono, retração e isolamento, tristeza 
profunda, falta de vontade para realizar atividades e 
pensamentos pessimistas, períodos de euforia com fala 
excessiva, hiperatividade e irritabilidade; 

(E) exaustão emocional, distanciamento das relações pessoais e 
diminuição do sentimento de realização pessoal, podendo 
apresentar sinais e sintomas como sentimentos de 
desesperança, solidão, depressão, raiva, irritabilidade, 
preocupação, tensão e dores musculares, e distúrbios do 
sono. 

 



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios FGV Conhecimento 

 

Analista Judiciário - Medicina do Trabalho  Tipo 1     Branca – Página 11 

 

43 

O assédio moral no trabalho, presente em ambientes laborais 
não saudáveis, pode ocorrer de várias formas, como 
humilhações, ameaças de demissão, racismo, xenofobia, 
homofobia, discriminações de gênero, ou outras atitudes que 
representem ameaças psicológicas ao(à) trabalhador(a), e podem 
lhe causar, como consequência, dano psíquico. As vítimas mais 
comuns desse terror psicológico são os(as) trabalhadores(as) 
estáveis, já que a sua condição impede a dispensa sem justa 
causa, bem como aqueles(as) vítimas de acidente de trabalho ou 
de doença. Porém, apenas a presença da agressão psicológica 
não caracteriza o assédio moral no trabalho.   

Para que se caracterize o assédio moral, além da agressão 
psicológica, é preciso que se considere também a presença de:  

(A) pressão profissional, sobrecarga de trabalho e 
competitividade abusiva;  

(B) repetição, caráter prolongado e finalidade de exclusão; 

(C) premeditação, estresse e sobrecarga de trabalho; 

(D) estresse, pressão por produção e ofensa moral; 

(E) estresse, desonra e ameaça à integridade física. 

 

Texto 1 

A guarda civil municipal de uma determinada cidade conta com 
620 servidores e, ao analisar os dados de morbidade desse setor, 
o serviço médico da prefeitura verificou, no último mês, um 
aumento de 10% dos casos novos de servidores com diagnósticos 
de doenças do capítulo V da CID 10 (transtornos mentais e 
comportamentais – F00 a F99), perfazendo um total de 165 
casos. 

44  

Com base nos dados do texto 1, é correto afirmar que a 
prevalência absoluta de transtornos mentais e comportamentais 
da guarda civil, no referido mês, é: 

(A) 2,4%; 

(B) 10%; 

(C) 26,6%; 

(D) 15; 

(E) 165. 

 

45 

Com base nos dados do texto 1, é correto afirmar que a taxa de 
incidência por transtornos mentais e comportamentais da guarda 
civil, no referido mês, é: 

(A) 2,4%; 

(B) 10%; 

(C) 26,6%; 

(D) 15; 

(E) 165. 

 

46 

Em relação aos dados do texto 1, é correto afirmar que a taxa (ou 
proporção) de prevalência por transtornos mentais e 
comportamentais da guarda civil, no referido mês, é: 

(A) 2,4%; 

(B) 10%; 

(C) 26,6%; 

(D) 15; 

(E) 165. 

 

47 

Com base nos dados do texto 1, é correto afirmar que a 
probabilidade de um servidor da guarda municipal ter adquirido 
algum transtorno mental ou comportamental no referido mês foi 
de: 

(A) 2,4%; 

(B) 10%; 

(C) 15%; 

(D) 24,2%; 

(E) 26,6%. 

 

48 

Importante marco se estabeleceu com a publicação do Decreto 
nº 6.833, de 29 de abril de 2009, que instituiu o Subsistema 
Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 
(SIASS), por meio do qual, à ocasião, foram desenvolvidas 
diversas iniciativas e ações de promoção e valorização do 
servidor público, focadas no cuidado com sua saúde. Uma dessas 
ações foi a publicação do Manual de Perícia Oficial em Saúde do 
Servidor Público Federal.  

Segundo a 3ª edição desse Manual, em relação ao sigilo 
profissional e documentos oficiais: 

(A) é possível ao médico perito assinar laudos periciais de 
exames realizados por outro médico perito do mesmo órgão, 
desde que seja citada a fonte, com o nome e o CRM do 
colega; 

(B) as informações produzidas pelo sistema informatizado SIAPE- 
SAÚDE poderão ser objeto de estudo e divulgação pela 
Administração Pública Federal, observadas as restrições 
referentes aos dados de caráter sigiloso e/ou pessoal; 

(C) para realização de pesquisas está dispensada a aplicação das 
Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas 
Envolvendo Seres Humanos, conforme Resolução nº 466, de 
2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS); 

(D) quando do manuseio dos documentos oficiais, cabe 
exclusivamente ao perito oficial em Saúde guardar sigilo 
sobre os assuntos de que têm ciência em razão do cargo, 
emprego ou função; 

(E) as informações produzidas pelo sistema informatizado SIAPE- 
SAÚDE não poderão ser objeto de estudo e divulgação pela 
Administração Pública Federal. 
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Sobre o Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público 
Federal - 3ª Edição, o Perito Oficial em Saúde é o:  

(A) profissional médico que realiza ato pericial com o objetivo de 
subsidiar a Administração Pública Federal (APF) na 
fundamentação de decisão a que está obrigada. É 
responsável pelo estabelecimento da correlação entre o 
estado mórbido e a capacidade laborativa do servidor, assim 
como do nexo entre o estado mórbido e o trabalho, bem 
como pela avaliação de pensionistas e dependentes nos 
dispositivos previstos na legislação; 

(B) médico ou o cirurgião-dentista que realiza ato pericial com o 
objetivo de subsidiar a Administração Pública Federal (APF) 
na fundamentação de decisão a que está obrigada. É 
responsável pelo estabelecimento da correlação entre o 
estado mórbido e a capacidade laborativa do servidor, assim 
como do nexo entre o estado mórbido e o trabalho, bem 
como pela avaliação de pensionistas e dependentes nos 
dispositivos previstos na legislação; 

(C) médico ou o cirurgião-dentista que realiza ato pericial com o 
objetivo de subsidiar a Administração Pública Federal (APF) 
na fundamentação de decisão a que está obrigada. É 
responsável pelo estabelecimento da correlação entre o 
estado mórbido e a capacidade laborativa do servidor, bem 
como pela avaliação de pensionistas e dependentes nos 
dispositivos previstos na legislação, sendo que o nexo entre o 
estado mórbido do servidor e seu trabalho será realizado 
pelo perito de Segurança no Trabalho (PST); 

(D) profissional médico que realiza ato pericial com o objetivo de 
subsidiar a Administração Pública Federal (APF) na 
fundamentação de decisão a que está obrigada. É 
responsável pelo estabelecimento da correlação entre o 
estado mórbido e a capacidade laborativa do servidor, bem 
como pela avaliação de pensionistas e dependentes nos 
dispositivos previstos na legislação, sendo que o nexo entre o 
estado mórbido do servidor e seu trabalho será realizado 
pelo perito de Segurança no Trabalho (PST); 

(E) médico que realiza ato pericial exclusivamente do servidor 
público, com o objetivo de subsidiar a Administração Pública 
Federal (APF) na fundamentação de decisão a que está 
obrigada. É também o responsável pelo estabelecimento da 
correlação entre o estado mórbido e a capacidade laborativa 
do servidor. 

 

50 

A exposição ocupacional ao amianto aumenta o risco do(a) 
trabalhador(a) adquirir: 

(A) asbestose, mesotelioma de pleura e placas pleurais; 

(B) asbestose, câncer de pulmão e doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DPOC); 

(C) silicose, câncer de pulmão e placas pleurais; 

(D) asbestose, tuberculose e placas pleurais; 

(E) pneumoconiose, placas pleurais e doença pulmonar 
obstrutiva crônica (DPOC). 

 

51 

A exposição ocupacional ao solvente tolueno implica o risco 
aumentado de: 

(A) comprometimento do sistema nervoso central e audição; 

(B) leucemia; 

(C) aplasia de medula; 

(D) leucopenia; 

(E) paralisias periféricas. 

 

52 

Um trabalhador de uma indústria de extração de óleos vegetais, 
exposto a solventes orgânicos, começou a apresentar paralisia 
periférica do membro superior direito.  

Nesse caso, a exposição foi a: 

(A) tricloroetileno; 

(B) tolueno; 

(C) benzeno; 

(D) n-hexano; 

(E) tetracloroetileno. 

 

53 

O benzeno é uma substância química que pode estar presente na 
gasolina, sendo que sua exposição ocupacional pode se dar em 
trabalhadores de postos de combustíveis, assim como de 
refinarias de petróleo.  

A exposição crônica a esse hidrocarboneto pode causar:  

(A) câncer de pulmão; 

(B) leucopenia e leucemia; 

(C) irritação ocular e úlceras de córnea; 

(D) gastrite erosiva; 

(E) paralisias periféricas. 

 

54 

Podem estar sujeitos à exposição por tricloroetileno os 
trabalhadores da indústria de transformação de tecidos para 
limpar algodão, lã, e outros tecidos; em operações de limpeza a 
seco; fabricantes de adesivos, lubrificantes, tintas, vernizes, 
descascadores de tinta, agrotóxicos e limpadores de metais frios.  

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (Inca), a exposição 
crônica a este solvente clorado não inflamável, volátil, incolor e 
de odor levemente adocicado pode causar: 

(A) hepatite tóxica, câncer de pele, de fígado e de pulmão; 

(B) arritmias cardíacas, câncer de estômago, efeitos colinérgicos 
no sistema nervoso central; 

(C) tremores, sialorreia, fraqueza, cansaço respiratório,   
taquicardia, sudorese e hipertensão arterial; 

(D) paralisias periféricas, câncer de fígado, efeitos colinérgicos no 
sistema nervoso central; 

(E) esclerodermia (doença sistêmica autoimune); problemas 
reprodutivos; câncer de rim, fígado, linfoma não Hodgkin e 
mieloma. 
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O cultivo extensivo de monoculturas em latifúndios faz com que 
o Brasil esteja entre os maiores consumidores de agrotóxicos do 
planeta. A contaminação ambiental, a exposição de 
trabalhadores e o consumo de alimentos contaminados vêm se 
tornando um sério problema de saúde pública no país, agravado 
recentemente com a liberação do uso de diversos pesticidas, 
incluindo produtos que são proibidos em outros países. Grande 
parte dos casos de intoxicações agudas e crônicas por agrotóxicos 
são subnotificados por falta da correlação do quadro clínico com 
a exposição.  

Entre os inseticidas utilizados para fins agrícolas estão os 
organofosforados, cuja intoxicação aguda é caracterizada por:  

(A) inibição irreversível da enzima acetilcolinesterase, com 
cefaleia, tontura, sonolência; danos aos nervos da face, à 
audição, visão e equilíbrio; hepatotoxicidade e insuficiência  
renal aguda;  

(B) inibição irreversível da enzima acetilcolinesterase com 
sintomas irritativos das vias aéreas, como tosse não 
produtiva, dispneia, sibilos noturnos, além de broncoespasmo 
severo e edema agudo de pulmão nos casos mais graves; 

(C) inibição irreversível da enzima acetilcolinesterase, com 
manifestações nicotínicas, muscarínicas e do sistema nervoso 
central, tais como tremores, fraqueza, cansaço respiratório, 
taquicardia, sudorese, miose, sialorreia, broncorreia e nível 
alterado de consciência; 

(D) inibição irreversível da enzima acetilcolinesterase, com 
tremores, fraqueza, cansaço respiratório, taquicardia, 
sudorese, sialorreia, lesões no fígado, fibrose nos pulmões e 
insuficiência renal que, normalmente, levam à morte; 

(E) inibição irreversível da enzima acetilcolinesterase, com 
manifestações nicotínicas, do sistema nervoso central e 
periférico, tais como tremores, fraqueza, cansaço 
respiratório, taquicardia, sudorese, midríase, sialorreia, 
brocoespasmos, paralisias periféricas, diarreia, nível alterado 
de consciência e convulsões. 

 

56 

Segundo a Resolução CNJ nº 401, de 16 de junho de 2021: 

(A) os contratos de terceirização firmados  no  âmbito  do  Poder 
Judiciário estão dispensados de conter cláusula que preveja 
as disposições estabelecidas na política de empregabilidade 
estabelecidas pela Lei nº 8.213/1991; 

(B) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 
15% das vagas de servidores(as) destinadas a pessoas com 
deficiência, nos termos do Decreto nº 9.656/2018; 

(C) a avaliação da deficiência de servidores(as) e magistrados(as), 
quando necessária, será  biopsicossocial, realizada por equipe   
multiprofissional e interdisciplinar a cada três anos, ou a 
pedido do(a) interessado(a); 

(D) o acompanhamento do desempenho da pessoa com 
deficiência do quadro de pessoal se dará por meio das 
informações contidas no Cadastro de Pessoas com Deficiência 
do órgão, dispensando a entrevista; 

(E) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 
5% de servidores(as) com capacitação básica em Libras, nos 
termos do Decreto nº 9.656/2018. 

 

57 

Segundo o Art. 9º da Portaria GM/MS nº 1.823, de 23 de agosto 
de 2012, é estratégia da Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora: 

(A) aplicar as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à 
segurança e medicina do trabalho, nas pequenas e 
microempresas; 

(B) integrar a Vigilância em Saúde do Trabalhador com os demais 
componentes da Vigilância em Saúde e com a Atenção 
Primária em Saúde; 

(C) estabelecer e garantir a articulação sistemática entre os 
diversos setores responsáveis pelas políticas públicas e 
políticas voltadas às empresas privadas, para analisar os 
diversos problemas que afetam a saúde dos trabalhadores;  

(D) desenvolver ações que promovam a equidade de gênero no 
trabalho, diminuindo a exposição a riscos ocupacionais de 
trabalhadoras e trabalhadores; 

(E) garantir a aplicação de cotas mínimas de trabalhadores e 
trabalhadoras com deficiência no serviço público. 

 

58 

O trabalho em marmorarias pode apresentar risco aumentado 
para:  

(A) pneumoconiose não fibrogênica; 

(B) bissinose; 

(C) asbestose; 

(D) antracose; 

(E) silicose. 

 

59 

Ao realizar um procedimento cirúrgico em um paciente com 
sorologia positiva para HIV num hospital privado, o médico 
cirurgião, contratado pelo hospital para trabalhar 20 horas 
semanais, feriu-se com o bisturi, promovendo um ferimento 
cortante num dos dedos da mão esquerda.   

Diante desse acidente de trabalho, deverão ser providenciados:  

(A) a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e a 
quimioprofilaxia pós-exposição de risco para HIV para o 
médico cirurgião acidentado;  

(B) a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), a 
quimioprofilaxia pós-exposição de risco para HIV e a 
vacinação contra hepatite B para o médico cirurgião 
acidentado; 

(C) a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), a 
notificação no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan) e a realização do teste de saliva para HIV 
no médico cirurgião acidentado; 

(D) a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), a 
notificação no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan) e a quimioprofilaxia pós-exposição de 
risco para HIV para o médico cirurgião acidentado; 

(E) a emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), o 
afastamento por quinze dias do médico cirurgião acidentado 
e a realização do teste de saliva para HIV. 
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Ter como princípio fundamental o aumento do tamanho 
amostral, o qual é obtido pelos resultados numéricos de vários 
estudos que examinam uma dada questão clínica, e caracterizar o 
método estatístico de análise de evidência reunida 
sistematicamente, definem: 

(A) metanálise; 

(B) medicina baseada em evidências; 

(C) teste de hipótese; 

(D) dados categóricos; 

(E) inferência estatística. 

 

 

DISCURSIVAS 

1 

Conforme dispõe o Art. 21-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, e sua regulamentação dada pelo Art. 337 do Decreto nº 
3.048, de 06 de maio de 1999 (Regulamento da Previdência 
Social), responda: 

a) O que é o Nexo Técnico Epidemiológico? 
b) A que tipos de vínculos de trabalho é aplicado?  
c) Em que situações ele pode ser suspenso? 

 

Valor: 15 pontos 
Máximo de 15 linhas. 

 

2 

No Brasil, os(as) trabalhadores(as) com deficiência, sejam da 
iniciativa privada, como do serviço público, fazem jus à 
aposentadoria especial, de acordo com o grau da deficiência, 
idade e sexo, conforme os dispositivos contidos nos Artigos 40 e 
201 da Constituição da República de 1988, e na Lei 
Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, que adota o 
conceito de pessoa com deficiência preconizado pela Convenção 
das Nações Unidas sobre Pessoas com Deficiência. A Portaria 
Interministerial AGU/MPS/MF/SEDH/MP nº 1 de 27/01/2014, 
publicada no Diário Oficial da União em 30/01/2014, aprova o 
Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para Fins de 
Classificação e Concessão da Aposentadoria da Pessoa com 
Deficiência (IF-BrA) como o instrumento destinado à avaliação do 
segurado da Previdência Social e à identificação dos graus de 
deficiência. Esse arcabouço legal representou um grande avanço 
na conquista de décadas de reivindicações das pessoas com 
deficiência no país.  

Com base no exposto responda: 

a) Qual é o conceito de pessoa com deficiência, preconizado 
pela Convenção das Nações Unidas, adotado no Brasil a 
partir de 2013, para fins de concessão de aposentadoria 
especial? 

b) Com base em qual classificação internacional da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) o IF-BrA utiliza o 
conceito de funcionalidade?  

c)  Quais são os dois de tipos de profissionais necessários para 
a aplicação do IF-BrA? 
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